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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE 
CONTRATO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO. 
ABUSIVIDADE  DE  TARIFAS.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  ABUSIVIDADE  DA 
TARIFA  DE  SERVIÇOS  DE  TERCEIRO  E  TAC. 
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO. 
IRRRESIGNAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO 
DA  DIALETICIDADE.   DESPROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO. 

-      É inepto o Recurso quando o Recorrente deixa 
de demonstrar os fundamentos de fato e de direito 
que impunham a reforma pleiteada ou de impugnar, 
ainda que em tese, os argumentos da decisão.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do  Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O AGRAVO INTERNO,  nos termos 
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.279.

RELATÓRIO

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO interposto  pela  Aymoré 

Crédito, Financiamento e Investimento S/A, desafiando a Decisão Monocrática 

de  fls.  265/267,  que  negou  seguimento  a  Apelação  por  ele  interposta  e 

manteve a sentença recorrida.

A Apelação Cível  (fls.  190/206),  por seu turno,  foi  interposta 

contra a sentença de fls. 183/187 proferida em sede de Ação Revisional de 
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Contrato.

No  Agravo  Interno  (fls.  269/275),  a  instituição  financeira 

insurge-se contra a Decisão Monocrática, aduzindo a legalidade da cobrança 

da capitalização de juros.

É o relatório.

VOTO

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o Agravo  Interno  não 

merece ser conhecido em face da ofensa ao princípio da dialeticidade. 

Com efeito,  ao  manusear  o  caderno processual,  percebe-se 

que o Recorrente tratou de assunto diverso daquele abordado na decisão de 

fls.265/267.

In  casu,  deveria  o  Suplicante  demonstrar  o  desacerto  da 

decisão, trazendo argumentos aptos a modificá-la em relação a abusividade da 

Tarifa  de  Serviços  de  Terceiros  e  Tac,  mas  não  o  fez.  Tratou  acerca  da 

legalidade da cobrança da capitalização de juros.

Com relação ao tema, pontifica Nelson Nery Júnior:

“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da 
dialeticidade.  Segundo  este,  o  recurso  deverá  ser 
dialético, isto é, discursivo. O Recorrente deverá declinar 
o porquê do pedido de reexame da decisão. Só assim a 
parte  contrária  poderá contra-arrazoá-lo,  formando-se o 
imprescindível contraditório em sede recursal. As razões 
do recurso são elementos indispensáveis a que o tribunal, 
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, 
ponderando-as em confronto com os motivos da decisão 
recorrida. A sua falta acarreta o não conhecimento. Tendo 
em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou 
anular  a  decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é 
necessária  a  apresentação  das  razões  pelas  quais  se 
aponta  a  ilegalidade  ou  injustiça  da  referida  decisão 
judicial”.  (Teoria  Geral  dos  Recursos  –  Princípios 
Fundamentais.  Editora  Revista  dos  Tribunais.  4    ed. 
1997. p. 146/147).
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A Ministra  Nancy  Andrighi  ressaltou  no  Resp  1320527/RS, 

julgado em 23/10/2012, DJe 29/10/2012, que “é inepta a Apelação quando o 

Recorrente  deixa  de  demonstrar  os  fundamentos  de  fato  e  de  direito  que 

impunham  a  reforma  pleiteada  ou  de  impugnar,  ainda  que  em  tese,  os 

argumentos da sentença”.

Outrossim,  impende  ainda  consignar  que  o  juízo  de 

admissibilidade, no tocante à apreciação de todos os pressupostos recursais, 

constitui matéria de ordem pública, devendo ser analisado pelo órgão julgador, 

independente do requerimento das partes.

A respeito do âmbito de aplicação do princípio da dialeticidade, 

que deve sempre ser invocado em nome da celeridade e economia processual, 

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery afirmam:

“O sistema permite ao relator,  como juiz preparador do 
recurso de competência do colegiado, que decida como 
entender  necessário,  de  acordo  com  o  seu  livre 
convencimento  motivado  (CPC  131).  O  que  a  norma 
reformada  quer  é  a  economia  processual,  com  a 
facilitação  do  trâmite  do  recurso  no  tribunal.  O  relator 
pode decidir tudo, desde a admissibilidade do recurso até 
o seu próprio mérito, sempre sob controle do colegiado a 
que pertence,  órgão competente para decidir,  de modo 
definitivo,  sobre  admissibilidade  e  mérito  do  recurso”. 
(Código de Processo Civil Comentado. 9. ed. rev. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 815).

Isto  posto, DESPROVEJO  O  RECURSO,  mantendo  a 
decisão recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr.  Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho.  Promotor  de  Justiça 
convocado.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
           Relator

4


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

